
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002321-40.2013.815.0331.
Origem : 5ª Vara da Comarca de Santa Rita. 
Relator : Des.Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Poliana Silva de Brito. 
Advogado : Jully Anny Bezerra de Oliveira.
Apelado : Município de Santa Rita – PB.
Advogado : Paulo Cristovão Alves Freire;

   Carolina Bezerra C. Arcoverde.

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  CON-
CURSO  PÚBLICO.  APROVAÇÃO  FORA  DO
NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL.
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO.
IMPETRANTE QUE SE CONTRAPÕE AO ATO
DE  SEGUNDA  CONVOCAÇÃO  DOS
APROVADOS  DENTRO  DAS  VAGAS.
PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PUBLICIDADE.  DESISTÊNCIA  DE
CANDIDATOS  NÃO  VERIFICADA.
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO À CONVOCAÇÃO. DENEGAÇÃO DA
SEGURANÇA. MANUTENÇÃO DO  DECISUM.
APELO DESPROVIDO. 

- O candidato aprovado em concurso público fora do
número de oportunidades oferecido no edital  possui
mera  expectativa  à  nomeação,  somente adquire
direito subjetivo se  comprovar que passou  a figurar
entre  as  vagas  em decorrência  das  desistências  dos
candidatos convocados.

-   “É  firme  a  orientação  desta  Corte  de  que
caracteriza violação dos princípios da razoabilidade
e  da  publicidade  a  convocação  para  determinada
fase  de  concurso  público  apenas  através  da
publicação em Diário Oficial, especialmente quando
transcorrido  considerável  lapso  de  tempo  entre  a
realização ou a divulgação do resultado e a referida
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convocação.  Isso  porque  é  inviável  exigir  do
candidato  o  acompanhamento  diário,  com  leitura
atenta, das publicações oficiais.”
(AgRg  no  AREsp  169.460/SP,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016)

- Não obstante seja o Edital a lei do certame, deve ele,
ante  de  tudo,  obediência  aos  ditames  legais  e
constitucionais.  Assim,  tenho  que  os  princípios  da
razoabilidade  e  da  publicidade  se  sobrepõe  à regra
editalícia que apregoa que a convocação ocorrerá por
Edital ou Carta, porquanto passado mais de um ano
da  homologação  do  certame  para  o  ato  de
convocação.

 -   Não se constatando qualquer ato ilegal e abusivo
da autoridade pública e tampouco, o direito líquido e
certo  do  impetrante,  é  de  se  manter  o  decisum
denegatório da segurança.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA,
por unanimidade, o Egrégio Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em
Sessão Plenária,  negar provimento ao apelo,  nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação Cível  interposta  por  Poliana Silva de
Brito contrapondo-se à sentença proferida pelo Juízo da 5ª Vara da Comarca
de  Santa  Rita,  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança  impetrado  pelo
recorrente em  face  de  ato  supostamente  ilegal  praticado  pela  Secretária
Municipal de Administração do Município de Santa Rita/PB.

Na  peça  de  ingresso,  alegou  a recorrente  que  participou  do
concurso público realizado pelo Município de Santa Rita (Edital nº 001/2010,
de 30 de julho de 2010), no qual foram oportunizadas 20 (vinte) para o cargo
de Enfermeiro, tendo sido aprovada em 23.º lugar, portanto fora das vagas.

Narra  ter  o  município  convocado  os  20  (vinte)  primeiros
aprovados, tendo alguns deixado de comparecer. Entretanto, ao invés convocar
os remanescentes da lista classificatória, procedeu o Município uma segunda
chamada  de  seis  candidatos  que,  não  obstante  convocados,  não  tomaram
posse, violando o direito da impetrante, que encontra-se preterida aguardando
sua nomeação de posse.

Requereu,  ao  fim,  a  concessão  da  segurança,  para  que  seja
determinado a convocação e nomeação da autora dentro do prazo de validade
do concurso.

Juntou documentos (fls. 12/61).
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Informações  prestadas  pela  autoridade  coatora  às  fls.  66/67,
aclarando  que  a  reconvocação  dos  candidatos   aprovados  fora  tomada  em
reuni]ao  junto  ao  Ministério  Público  Estadual,  que  observou  “que  os
candidatos  não foram comunicados  nos seus respectivos endereços, razão
pela qual se fez necessária a reconvocação.” - fls. 66.

O Ministério Público Estadual em atuação em primeiro grau,
ofertou parecer, opinando pela denegação da ordem (fls.80/85).

Após regular tramitação do mandado de segurança, o juízo de
primeiro  grau  proferiu  sentença  (fls.  87/89),  negando  a  segurança,  por
entender que o autor não demonstrou a liquidez e certeza de seu direito.

Inconformado,  o  autor  interpôs  recurso  de  apelação  (fls.
92/103), reiterando  seus  argumentos  e  aduzindo  a  impossibilidade  da  2ª
convocação, uma vez prever o Edital que o ato se dará por Carta ou Edital,
restando demonstrado nos autos que a regra foi devidamente observada, sendo
dever do candidato acompanhar comunicações relacionadas ao concurso.

Contrarrazões apresentadas (fls. 113/123).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima M. de Farias, opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 127/131). 

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise de seus argumentos recursais.

Conforme  relatado,  o  cerne  da  presente  contenda  se
consubstancia em perquirir se Poliana Silva de Brito, embora aprovada fora
do número de vagas inicialmente ofertadas pelo edital do respectivo concurso
público, possui ou não o direito à nomeação, em razão da alegada ilegalidade
apontada, consubstanciada na segunda convocação dos candidatos aprovados
dentro das vagas.

Pois bem, de antemão, cumpre registrar que o concurso público
ao qual se submeteu à impetrante ofertou  20 (vinte) vagas para Enfermeiro,
sendo  obrigatório  para  a  Administração  o  preenchimento  das  mesmas  no
decorrer do prazo de validade do certame. A impetrante foi classificada na 23ª
(vigésima terceira) posição.

Pois  bem,  como  é  sabido,  o  remédio  constitucional  ora  em
exame  tem  a  finalidade  de  salvaguardar  direito,  certo  e  incontestável,
ameaçado ou violado por ato manifestamente ilegal e abusivo de autoridade
pública.
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Em virtude da característica peculiar de certeza e liquidez de
seu direito, o promovente que se utiliza desse writ tem o bônus de obter uma
tutela jurisdicional por meio de um procedimento mais célere, especialmente
previsto em legislação própria. Por outro lado, possui o ônus de comprovar de
plano, por meio de documentação inequívoca, que seu direito resulta de fato
certo, apenas necessitando da adequada interpretação jurídica.

Conforme  lição  corrente,  a  classificação  de  candidatos  fora
das vagas previstas no edital não lhes assegura direito subjetivo à nomeação,
gerando  tão  somente  mera  expectativa  de  direito.  Nesse  passo,  caberá  à
Administração  Pública  estabelecer  o  momento  da  investidura,  de  maneira
discricionária.

Entretanto, a doutrina e a jurisprudência admitem que existem
situações em que o candidato aprovado em concurso público passa a ter  o
direito subjetivo à sua nomeação e à posse, dentro do prazo de validade do
concurso,  mesmo  que  se  encontre  fora  do  número  de  vagas  inicialmente
ofertadas. Tais hipóteses são verificadas quando: a) o cargo for preenchido
sem  observância  da  classificação  em  detrimento  do  impetrante;  b)  a
Administração abrir  novo concurso para preenchimento do cargo, existindo
ainda candidatos aprovados do concurso anterior;  c)  houver contratação de
servidores temporários para ocuparem o cargo vago, em detrimento do direito
do candidato aprovado em concurso.

Em  caso  análogo,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  assim  se
manifestou: 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA
FORA DO NÚMERO  DE VAGAS  PREVISTO  NO
EDITAL.  CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA  DE
TERCEIROS.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO  CONFIGURADO.  ACÓRDÃO
RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA
83/STJ.  SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVA.
SÚMULA 7/STJ. 
1. Há direito subjetivo à nomeação e posse se, no
decorrer do prazo de validade do concurso, houver
contratação  de  pessoal  de  forma  precária  para  o
preenchimento de vagas existentes na área para a
qual foi realizado o concurso público, com notória
preterição dos  candidatos  aptos  a ocupar  o cargo
público para o qual foram aprovados. Precedentes.
Incidência da Súmula 83/STJ.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu
que  houve  notória  preterição  dos  aprovados  em
certame  ainda  válido,  aptos  a  ocupar  a  mesma
função,  assentando  expressamente  que  a  própria
agravada  foi  contratada pela  empresa  terceirizada
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para  desempenhar,  no  mesmo  órgão,  de  forma
precária, as atividades do cargo público para o qual
foi aprovada. 
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  entende  que  a
sucumbência  mínima  definida  nas  instâncias
inferiores não pode ser revista, por ser necessário o
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  dos
autos, o que é defeso em recurso especial. Incidência
da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.
(STJ,  Relator:  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
Data  de  Julgamento:  03/12/2013,  T2 -  SEGUNDA
TURMA)

Pois  bem,  no  caso  em  exame  não  se  verifica  qualquer  das
situações, insurgindo-se a impetrante contra a segunda convocação realizada
pela  Administração,  em  desconformidade  com  as  regras  editalícias  que
preveem que o ato de chamamento poderá se dar por Edital ou por Carta.

Defende,  pois,  a impetrante  que convocados os  20 primeiros
colocados,  deixando  6  (seis)  candidatos  de  comparecer,  consubstanciado
restou  a  desistência  dos  mesmos,  não  fazendo  eles  jus  a  uma  segunda
oportunidade  de  chamamento,  devendo,  via  de  consequência,  chamar  os
demais aprovados da lista classificatória.

Sem razão a requerente.

É que analisando os autos, afere-se que não obstante tenha o
concurso sido homologado em 26 de maio de 2011, os candidatos só foram
convocados, diga-se, mediante Edital, em 29 de novembro de 2012.

Nesses  termos,  passado  mais  de  um  ano  da  homologação,
mostra-se irrazoável que a convocação dos aprovados restrinja-se à publicação
editalícia no Diário Oficial.

Assim,  o Ministério  Público,  em sua  função de  guardião  do
ordenamento  jurídico  pátrio,  ao  vislumbrar  nítida  violação  ao  princípio
constitucional da publicidade, determinou  à administração  que a convocação
dos aprovados se desse de forma pessoal.

Pontuo o Parquet às fls. 82:

“De  acordo  com  o  princípio  constitucional  da
publicidade,  inscupido  no  art.  37,  caput,  da
Constituição  Federal,  é  dever  da  administração
conferir  aos  seus  atos  a  mais  ampla  divulgação
possível,  principalmente  quando  os  administrados
forem individualmente afetados pela prática do ato.

(…)
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Levando  em  consideração  do  princípio  da
razoabilidade, não se afigura razoável exigir que o
candidato  aprovado  em  concurso  público  leia,
diariamente,  ao  longo  do  prazo  de  validade  do
certame,  o  Diário  Oficial  para  verificar  se  sua
convocação  foi  efetivada.  Ademais,  com  o
desenvolvimento  de  uma  sociedade  cada  vez  mais
marcada pela crescente quantidade de informações
que são oferecidas e cobradas habitualmente, seria
de todo irrezoávl exigir que um candidato, adquirisse
tal  hábito,  na  esperança  de  se  deparar  com  sua
nomeação.

Desta forma, a extensão do princípio da publicidade
em  concursos  públicos  deve  ser  medida  pela
razoabilidade da própria publicidade em si, sob pena
da publicidade não surtir seus necessários efeitos e,
portanto,  terminar como contrária ao ordenamento
jurídico brasileiro.”

Consigno, pois, que não obstante seja o Edital a lei do certame,
deve ele, ante de tudo, obediência aos ditames legais e constitucionais. Assim,
tenho que os princípios da razoabilidade e da publicidade se sobrepõe a regra
editalícia  que  apregoa  que  a  convocação  ocorrerá  por  Edital  ou  Carta,
porquanto passado mais de um ano da homologação do certame para o ato de
convocação.

Neste mesmo horizonte, vem decidindo o Superior Tribunal de
Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO.
CONCURSO  PÚBLICO.  CONVOCAÇÃO
MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL.
PRINCÍPIOS  DA  PUBLICIDADE  E  DA
RAZOABILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA.
NECESSIDADE  DE  COMUNICAÇÃO  PESSOAL
DIANTE DO LONGO PERÍODO ENTRE AS FASES
DO CONCURSO.
1.    É  firme  a  orientação  desta  Corte  de  que
caracteriza violação dos princípios da razoabilidade
e  da  publicidade  a  convocação  para  determinada
fase  de  concurso  público  apenas  através  da
publicação em Diário Oficial, especialmente quando
transcorrido  considerável  lapso  de  tempo  entre  a
realização ou a divulgação do resultado e a referida
convocação.  Isso  porque  é  inviável  exigir  do
candidato  o  acompanhamento  diário,  com leitura
atenta, das publicações oficiais.
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2.   Agravo Regimental da FAZENDA DO ESTADO
DE SÃO PAULO desprovido.”
(AgRg  no  AREsp  169.460/SP,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016)

 
Nesse  contexto,  é  de  se  concluir  que  o  ato  de  segunda

convocação  não  se  reveste  de  qualquer  ilegalidade,  inexistindo,  via  de
consequência, direito líquido e certo a ser amparado pelo presente mandamus.

Isso  posto,  em plena  consonância  com o  parecer  ministerial
oriundo  da  Procuradoria  de  Justiça,  NEGO PROVIMENTO ao  recurso
apelatório, mantendo incólume todos os termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dr. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de maio de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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